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Resumo: 

 
A contabilidade tem-se mostrado, cada vez mais, uma ferramenta imprescindível 

para o funcionamento de qualquer entidade, seja no setor privado ou público. 

Uma entidade pública, tendo por obrigação prestar contas aos cidadãos e a todas as 

entidades relacionadas com a mesma, precisam de ser o mais transparente possível. 

Para alcançar esta dita transparência é necessário seguir regras e, desta forma, 

existiram várias alterações na contabilidade pública em Portugal. Surgiu o Plano Oficial de 

Contabilidade para o Setor Público com o objetivo de responder às exigências do relato 

financeiro. 

Noutra instância surge o SNC-AP com o objetivo de colmatar todas as dificuldades 

encontradas até então. 

Em suma, surgiu o interesse pela contabilidade pública e por conhecer a realidade 

laboral de uma entidade pública. Para este efeito é realizado um estágio curricular na Câmara 

Municipal de Valongo de forma a absorver toda a realidade da contabilidade pública tanto a 

nível profissional como a nível académico. 

 
Palavras-chave: Contabilidade Pública; SNC-AP; POCP Administração Pública. 
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Abstract: 

 
 

Accounting has increasingly shown itself to be an essential tool for the functioning 

of any entity, whether in the private or public sector. 

A public entity, having an obligation to be accountable to citizens and all entities 

related to it, needs to be as transparent as possible. 

To achieve this so-called transparency, it is necessary to follow rules and, therefore, 

there have been several changes in public accounting in Portugal. The Official Accounting 

Plan for the Public Sector was created with the objective of responding to the requirements 

of financial reporting. 

In another instance, the SNC-AP appears with the aim of overcoming all the 

difficulties encountered so far. 

In short, there was an interest in public accounting and in knowing the working reality 

of a public entity. For this purpose, a curricular internship is carried out at the Municipality 

of Valongo to absorb all the reality of public accounting both at a professional and academic 

level. 

 
Keywords: Public Accounting, SNC-AP, POCP, Public Administration 
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CAPÍTULO I - INTRODUÇÃO 

 
 

A contabilidade pública, nos últimos tempos, tem sofrido várias alterações de forma 

que se tornasse uma ferramenta imprescindível no funcionamento de qualquer entidade 

pública. 

A aprovação do Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP) a 3 de setembro de 

1997 pelo DL nº 232/97 veio trazer um novo ar à contabilidade praticada nas entidades 

públicas integrando a contabilidade orçamental, analítica e patrimonial. Mais tarde, surge o 

SNC-AP com o intuito de tornar a informação contabilísticas mais fidedigna e colmatar todas 

as lacunas encontradas até então. 

Foi realizado um estágio na Câmara Municipal de Valongo onde estivemos 

ativamente envolvidos com a contabilidade pública. Realizamos tarefas em módulos das 

diferentes contabilidades (orçamental, analítica e financeira), sempre enquadráveis no 

âmbito de estudos do Mestrado em Contabilidade e Finanças, o que nos proporcionou uma 

grande aprendizagem nestas vertentes. 

 
Motivação 

A realização deste trabalho e deste estágio nasce com o desejo de compreender a 

realidade laboral de uma entidade pública e perceber toda a dinâmica da contabilidade 

pública. 

 
Objetivo 

 
 

Este relatório de estágio tem como objetivos principais compreender a realidade 

laboral e adquirir experiência profissional nas áreas do mestrado. Este trabalho pretende 

expor as atividades desempenhadas nas áreas de contabilidade e finanças, em contexto de 

trabalho, colocando em prática os conhecimentos adquiridos no mestrado. 

A nível teórico, realizar um enquadramento teórico sobre a entidade e os temas que 

sejam inerentes às tarefas desenvolvidas. Também descrever como é que as atividades foram 

desenvolvidas e contributo que foi retirado das mesmas, tanto a nível pessoal para como para 

a entidade. 
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Estrutura 

 
 

Este relatório encontra-se dividido em quatro capítulos: Revisão de literatura, 

Caracterização da entidade, Plano de estágio/Atividades desenvolvido e, por fim, as 

conclusões retiradas e sugestões. 

No primeiro capítulo é feita uma revisão de literatura acerca dos temas inerentes às 

tarefas desenvolvidas durante todo o estágio. Falamos desde a Administração Pública até à 

Contabilidade Pública e a sua evolução em Portugal. Esta revisão permite esclarecer de 

forma sintetizada os temas relativos a este trabalho. 

No segundo capítulo é feita uma breve caracterização do concelho de Valongo, da 

Câmara Municipal de Valongo e do departamento onde estivemos inseridos. 

No terceiro capítulo descrevemos de forma detalhada as tarefas realizadas durante o 

nosso estágio 

Por fim, no último capítulo são retiradas conclusões e feitas sugestões. 
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CAPÍTULO II – REVISÃO DE LITERATURA 

 

 
Nova Gestão Pública 

 
 

Segundo Rodrigues e Araújo (2005), a conceção de Estado tem vindo a modificar-se 

ao longo dos tempos e novos modelos de Gestão Pública têm sido associados a essas 

modificações. Esses modelos podem ser divididos, segundo Almeida (2017), em dois 

grandes modelos: o modelo até início do século XX, onde o Estado se caracteriza pela 

intervenção mínima na sociedade e na vida económica (Estado Liberal) e, após a segunda 

Guerra Mundial, onde o Estado passa a intervir na sociedade e na vida económica (Estado 

de Bem-Estar). A Nova Gestão Pública (NGP) consiste em adaptar os instrumentos da gestão 

privada para a gestão pública de forma haver melhoria da prestação de serviços aos cidadãos, 

(Rodrigues e Araújo, 2005). 

 
 

Setor Público em Portugal 

 
 

“O Sector Público é o conjunto de actividades económicas de qualquer natureza 

exercidas por entidades públicas, sendo estas, o próprio Estado, associações e instituições 

públicas. Divide-se em Sector Público Administrativo (SPA) (actividade económica própria 

do Estado e outras entidades públicas não lucrativas que desempenham uma actividade 

pública segundo critérios não empresariais) e Sector Empresarial do Estado (SEE) 

(actividades dominadas exclusivamente por critérios económicos: produção de bens e 

serviços com o fim de gerar excedentes - «lucros» - dos proveitos sobre os custos)” (Franco, 

1988, p. 140). 

Assim, as organizações do setor público têm a responsabilidade de fornecer serviços 

públicos, dentro de um ambiente dinâmico com restrições orçamentais (Felício, Samgaio & 

Rodrigues, 2021). 

 

Administração Pública em Portugal: Poder Local 

“Há três modelos de Administração Pública nos nossos dias: o tradicional ou 

burocrático, o liberal ou de menor Estado e o do novo serviço público ou do Estado parceiro 

do cidadão. O modelo tradicional contrapõe leis e procedimentos administrativos a valores 

e a pessoas em concreto, separa políticos e administradores públicos, afirma-se pela 
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racionalidade do «homem administrativo». O modelo liberal é desestatizante, desregulador, 

centrado numa Administração Pública mínima, submetida ao rigoroso controlo político, 

afirma-se pela racionalidade do «homem económico». O modelo do novo serviço público 

parte do modelo tradicional e fá-lo evoluir integrando aspetos positivos posteriores; na 

dicotomia entre boa gestão pública ou boa democracia opta pela boa democracia, não 

descuidando a boa gestão (Bilhim, 2004, p.8) 

As Autarquias locais estão em conformidade com o modelo do parceiro cidadão são 

parte da organização democrática do Estado, consagrada pela lei fundamental, a Constituição 

da República Portuguesa (CRP). 

Antes do 25 de abril de 1974, as autarquias locais dependiam financeiramente do 

poder central devido à insuficiência de receitas próprias (Cerca, 2007). 

A afirmação do poder local teve um incremento considerável após a Revolução de 

Abril. Esta fez com que se criassem condições necessárias para que as autarquias 

readquirissem o poder e a importância, até então, perdidas (Fernandes, 2017). 

 

Finanças Públicas 

 
 

Finanças públicas é um daqueles assuntos que se situam na fronteira entre economia 

e política. Preocupa-se com as receitas e despesas das coletividades públicas (Dalton, 

2013). Podem então ser definidas como “a área do conhecimento científico que se refere à 

atividade económica dos entes públicos da mais variada natureza, ou titulares de interesses 

públicos, visando a afetação de recursos ou bens à satisfação das necessidades coletivas” 

(Catarino, 2019, p.23.). Os princípios das finanças públicas são a equidade intergeracional, 

planos de pensão subfinanciados e superfinanciados, estabilidade do orçamento 

operacional e prestação eficiente de serviços públicos (Bartholomew, Gold, Pirrs & 

Pollack, 2016). 

Em suma, as finanças públicas definem a atividade económica de uma entidade 

pública, afetando bens à satisfação das necessidades coletivas (Marques, 2003). 

 
Orçamento 

 
O orçamento é considerado um dos instrumentos mais importantes do controlo de 

gestão (Jordan et al., 2007). 
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Segundo Frow et al. (2010, p.445), o orçamento constitui “um imperativo 

organizacional, onde os custos podem ser controlados e o desempenho financeiro alcançado” 

Segundo Furtado (2009, p. 51), o orçamento surge como um “documento de quantificação 

dos valores éticos, a conta corrente da ponderação dos princípios constitucionais, o plano 

contabilístico da justiça social, o balanço das escolhas dramáticas por políticas públicas em 

um universo fechado de recursos financeiros escassos e limitados”. 

A gestão orçamental é imprescindível na execução de atividades dos municípios 

(Plant, 2009). 

 

 

 
Contabilidade Pública 

 
 

Evolução da Contabilidade Pública 

 
A contabilidade pública, de acordo com Marques (2003), define-se como “conjunto 

de normas e preceitos legais que orientam a efetivação e escrituração das receitas e despesas 

públicas". De acordo com Gonçalves (2007), a contabilidade pública é um instrumento das 

finanças públicas e caracteriza-se com o registo manual e o uso do regime de caixa. 

Portugal, sendo um país do Sul da Europa, apresenta algumas características particulares 

como a orientação para um sistema legal primado por lei, com rigidez da codificação de 

contas, o controlo formal de entradas e procedimentos, as estruturas organizacionais 

hierárquicas e os processos decisórios centralizados, atitudes autoritárias e paternalistas, 

estruturas fragmentadas e baixos níveis de comunicação, comuns numa uma burocracia 

tradicional (Araújo & Branco, 2009). 

De acordo com Castro (2019) citando (Jorge, 2003; Pinho, 2014; Gonçalves et al., 

2017), a história da contabilidade pública divide-se em quatro grandes períodos: antes de 

1990, entre 1990 e 1997, de 1997 a 2015 e de 2015 até à atualidade. 

 
Antes de 1990 

 
 

No primeiro período (anos antecedentes a 1990) existia uma contabilidade pública 

puramente orçamental. Segundo Castro (2019), o objetivo desta contabilidade passava por 

servir o Governo, nomeadamente o cumprimento da lei e a execução do orçamento. 
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Entre 1990 e 1997 

 
 

O segundo período (entre 1990 e 1997) diz respeito à implementação de três leis que 

vieram dinamizar a reforma da contabilidade pública. 

O governo português tem vindo a preparar a reforma da contabilidade de exercício 

desde a aprovação da lei do regime de contabilidade pública (Lei n.º 8/1990) (Gomes, 

Fernandes & Carvalho, 2015). 

A reforma da contabilidade pública ganha força quando surge a publicação da Lei 

das Bases da Contabilidade Pública a 20 de fevereiro de 1990, a aprovação do Plano 

Oficial de Contabilidade Pública (POCP), pelo Decreto-Lei n.º 232/97, de 3 de setembro e a 

Lei de enquadramento orçamental pela Lei 6/91 de 20 de fevereiro 

 
A Lei das Bases da Contabilidade Pública assenta em três pilares: regime financeiro; 

controlo orçamental e contabilização das receitas e despesas. 

Regime financeiro Controlo orçamental Contabilização das receitas e 

 

despesas 

“… especificar diferentes 

autonomias que os serviços 

estão sujeitos, havendo por 

isso o regime geral - em que 

os serviços estão dotados 

apenas de autonomia 

administrativa - e o regime 

excepcional - em que os 

serviços que integram este 

regime gozam de autonomia 

administrativa e financeira.” 

“… impor um maior controlo 

orçamental pelo que os 

serviços e organismos da 

Administração Central 

passam a estar regularmente 

sujeitos ao controlo de gestão 

orçamental.” 

“…método de contabilização 

das despesas e receitas é 

realizado pelo método 

unigráfico, devendo ser 

organizado numa 

contabilidade analítica de 

forma a contribuir para uma 

melhor e mais eficiente 

gestão tal como uma melhor 

avaliação dos resultados da 

mesma” 

Fonte: Vaz (2016). 

 
 

A reforma continuou com a Lei de enquadramento orçamental que se afirmou como 

uma ferramenta essencial para a organização, apresentação, debate, aprovação, execução, 

fiscalização e controlo do Orçamento do Estado (Vaz, 2016). Esta lei afirmou-se como uma 

garantia para a realização destes princípios. 
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Entre 1997 e 2015 

 
 

A aprovação do Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP) a 3 de setembro de 

1997 pela DL nº 232/97 marca a passagem do segundo período para o terceiro (de 1997 a 

2015). 

Visto a contabilidade pública tradicional ser baseada no regime de caixa, isto fazia 

com que se tornasse uma contabilidade limitada e que não correspondesse às necessidades 

dos utilizadores da informação (Fernandes et al, 2008). Desta forma nasce o POCP. 

Segundo Carvalho (1997:301), o POCP “...é um plano oportuno dada a necessidade de uma 

homogeneização dentro da Administração Pública, independentemente de pequenas 

adaptações sobretudo a criação de sub-contas devido à existência de diversos setores da 

Administração Pública com funções muito específicas.”. O POCP passou a ser obrigatório 

para todas as entidades e organismos da administração central, regional e local (Vaz, 2016). 

A implementação do POCP permite, então, a integração da contabilidade orçamental (Classe 

0), patrimonial (Classes 1 a 8) e analítica (Classe 9) numa contabilidade pública moderna. 

Admitindo assim uma melhor gestão das entidades. 

Com a integração da contabilidade orçamental na contabilidade pública foi necessário 

manter uma distinção entre contabilização das operações orçamentais e a contabilização das 

mesmas a nível de reconhecimento de um direito ou obrigação (Vieira, 2008). Posto isto, 

para a execução da contabilidade orçamental utilizava-se a Classe 0 “Contas do controlo 

orçamental e de ordem” articulando-se com a contabilidade patrimonial por via da Classe 2 

“Terceiros” (Vieira, 2008). 

Em suma, a Classe 0 apenas destina-se à contabilização das operações orçamentais. 

 
 

Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais 

 
 

“A necessidade de um conhecimento exacto e total da composição do património 

autárquico exigiu o estabelecimento de um instrumento de enquadramento indispensável a 

um moderno sistema de contas paras as autarquias locais e que contemplasse as entidades 

da Administração Local.” (Carvalho e Monteiro, 2000). 

O Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, com as alterações introduzidas pela 

Lei n.º 162/99, de 14 de setembro, pelo Decreto-Lei nº 315/2000, de 2 de dezembro, pelo 

Decreto-Lei n.º 84-A/2002, de 5 de abril e pela Lei n.º 60-A/2005, de 30 de dezembro, 
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aprovou o sistema contabilístico das autarquias locais (Plano Oficial de Contabilidade das 

Autarquias Locais - POCAL), que entrou em vigor em 1 de janeiro do ano 2002. 

O POCAL aplica-se às entidades que, por lei, estão sujeitas ao regime de 

contabilidade das autarquias locais. 

Na prática, o POCAL é a adaptação das regras do POCP às Autarquias Locais 

(Bilhim, 2004). 

 
Após 2015 

 
 

Os resultados (ou a falta deles) resultantes da aplicação do Plano Oficial de 

Contabilidade Pública incentivaram a necessidade de criar um sistema contabilístico que 

colmatasse as dificuldades encontradas. Também era fundamental dispor de informações 

financeiras completas e detalhadas sobre o valor dos ativos, passivos, depreciação e 

resultado líquido para os utilizadores de relatórios financeiros no setor público, necessárias 

para a determinação do custo total do fornecimento de bens públicos e serviços e melhor 

avaliação do desempenho de políticos e gestores (Marques & Marques, 2021). 

 
Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

 
 

Assim, surge o SNC-AP como objetivo de “resolver a fragmentação e as 

inconsistências atualmente existentes e permitir dotar as administrações públicas de um 

sistema orçamental e financeiro mais eficiente e mais convergente com os sistemas que 

atualmente têm sido adotados a nível internacional” (Vaz, 2016, p.19). A aprovação do 

SNC-AP, na contabilidade e reporte financeiro das administrações públicas, possibilita a 

implementação de um regime de acréscimo, articulado com o atual regime de caixa 

modificado, estabelecendo bases para o orçamento de estado (Marques, 2018). Isto 

promove a harmonização, através da preparação de demonstrações orçamentais e 

financeiras numa base consolidada, aumentando o alinhamento entre a contabilidade 

pública e as contas nacionais, e contribuindo para colmatar as necessidades dos 

utilizadores do sistema de informação contabilística e orçamental e o reporte financeiro das 

administrações públicas (Marques, 2018). 

O SNC-AP surge com o Decreto-Lei 192/2015 e este revela aquilo que o SNC-AP 

permite: 
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▪ Implementar a base de acréscimo na contabilidade e relato financeiro das 

administrações públicas, articulando-a com a atual base de caixa modificada; 

▪ Estabelecer os fundamentos para uma orçamentação do Estado em base de 

acréscimo e fomentar a harmonização contabilística; 

▪ Institucionalizar o Estado como uma entidade que relata, mediante a 

preparação de demonstrações orçamentais e financeiras, numa base individual e 

consolidada; 

▪ Aumentar o alinhamento entre a contabilidade pública e as contas nacionais; 

 

▪ Contribuir para a satisfação das necessidades dos utilizadores da informação 

do sistema de contabilidade e relato orçamental e financeiro das administrações públicas; 

▪ Uniformizar os procedimentos e aumentar a fiabilidade da consolidação de 

contas, com uma aproximação ao SNC, aplicados no contexto do setor empresarial e das 

entidades dosetor não lucrativo. 

A implementação começou com um projeto de entidades piloto que tinha como 

objetivo supervisionar e acompanhar o processo de implementação de modo a denotar 

falhase limitações de forma a definir estratégias para assegurar o sucesso da transição 

(Gomes & Carvalho, 2015). 

Relativamente a algumas vantagens inerentes à adoção do SNC-AP, Carvalho e 

Carreira (2016) contribuem neste sentido afirmando que este novo sistema de contabilidade 

facilita o tratamento e divulgação da informação contabilística, com a adoção de uma 

estrutura conceptual e alterações nos modelos das demonstrações de execução orçamental e 

das demonstrações financeiras. Referem também que a adoção do SNC-AP facilita a 

consolidação de contas. 

Almeida (2017) refere que o governo português através do SNC-AP procurou 

implementar um sistema contabilístico mais transparente. 

 
Contabilidade Orçamental 

 
 

"A contabilidade orçamental é o sistema contabilístico que tem como objectivo 

principal o registo e o controlo do orçamento, das despesas e das receitas" (Ferreira, 

2013, p.20, com base em Carvalho et al., 1999). 

A contabilidade orçamental tem por objetivo fundamental o acompanhamento do 

Orçamento do Estado (Pinto, Santos & Melo, 2013). Carvalho, Silveira, Caiado & Simões 
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(2017) acrescentam que a contabilidade orçamental passa por informar os stakeholders ou 

outros utilizadores da informação contabilística do orçamento da receita e despesa. 

 

 
Prestação de Contas 

 

 
Um dos deveres de uma entidade pública é prestar contas perante a população que 

serve e perante um órgão julgador. O Tribunal de Contas é esse mesmo órgão julgador 

(Marques, 2003). 

Assim, todas as entidades gestoras de dinheiros ou fundos públicos devem prestar 

contas durante o seu exercício de funções (Marques, 2003). 

No final do exercício há que elaborar um documento que resuma toda a sua atividade 

financeira (Bernardes, 2003). 
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CAPÍTULO III – CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE 

 

Concelho de Valongo 

De forma a contextualizar a entidade iremos caracterizar, de forma breve, o concelho 

de Valongo e, posteriormente, a Câmara Municipal de Valongo e o departamento onde foi 

realizado o estágio. 

A criação do concelho de Valongo remonta ao ano de 1836 e ocorre no contexto da 

reforma administrativa do País, compreendida no reinado de D. Maria II. No entanto, a 

ocupação humana desta região é muito anterior à romanização. 

O concelho de Valongo integra a Área Metropolitana do Porto e é constituído pelas 

freguesias de Alfena, Campo, Ermesinde, Sobrado e Valongo. 

Tem uma área de 75,12km² e uma população de 94 759 habitantes. Faz fronteiras com os 

municípios de Santo Tirso, Paços de Ferreira, Paredes, Gondomar e Maia. 

 
Câmara Municipal de Valongo 

 
 

A Câmara Municipal é responsável pela gestão quotidiana e planificação do rumo do 

município. O presidente da Câmara Municipal é o Dr. José Manuel Pereira Ribeiro e ocupa 

o primeiro posto da hierarquia organizacional. 

Como órgão executivo, a Câmara Municipal é responsável pela gestão quotidiana e 

planificação do rumo do município 
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A entidade é composta por várias divisões sendo elas responsáveis por diferentes 

funções como é possível observar na figura 1. 

 

Figura 1 - Organograma da Câmara Municipal de Valongo 

   Fonte: autoria própria 
 

O estágio foi realizado no Departamento de Gestão Financeira e Fundos 

Comunitários e este tem como objetivo garantir o cumprimento das linhas estratégicas de 

gestão financeira e orçamental bem como a valorização e rentabilização do património 

municipal. E ainda, estudar, planear e propor medidas e programas de financiamento, 

nomeadamente comunitários, e assegurar a gestão das respetivas candidaturas, 

contratualização e execução. 

São confiadas a este departamento as seguintes competências: 

• Recolher e tratar os elementos necessários à elaboração do Orçamento e das Grandes 

Opções do Plano, assim como as suas revisões e alterações, assegurando a 

racionalização das dotações relativas às despesas de funcionamento; 

• Recolher e tratar os elementos necessários à elaboração dos Documentos de 

Prestação de Contas e do Relatório de Gestão; 

• Remeter aos organismos centrais e regionais cópias dos documentos enumerados nos 

parágrafos anteriores e outros elementos determinados por lei; 

• Elaborar estudos de natureza económico-financeira que fundamentem decisões 

relativas a operações de crédito; 

• Organizar e controlar os processos de empréstimos a curto, médio e longo prazo; 
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• Acompanhar a evolução dos limites da capacidade de endividamento, controlando a 

liquidação dos encargos da dívida; 

• Acompanhar e garantir a execução financeira do Orçamento e das Grandes Opções 

do Plano e tratar a informação contida no sistema contabilístico, analisando 

periodicamente os desvios apurados relativamente aos documentos previsionais; 

• Acompanhar a execução financeira de protocolos, contratos programa e candidaturas 

a fundos comunitários ou nacionais de apoio e assegurar organização dos dossiês 

financeiros respetivos; 

• Elaborar estudos, análises e informações de âmbito económico e financeiro, 

propondo medidas que obstem os desequilíbrios na execução do Orçamento; 

• Elaborar relatórios de gestão e relatórios trimestrais da atividade financeira e definir 

rácios de gestão e de avaliação económico-financeira; 

• Implementar e monitorizar o sistema de análise de custos; 

• Proceder à organização do arquivo de processos de natureza financeira, em 

conformidade com as normas legais aplicáveis. 

• Avaliar o grau de eficiência e economicidade das despesas municipais; 

• Avaliar o grau de eficiência e eficácia na recolha de receitas municipais. 

• Promover a elaboração e monitorizar a implementação de iniciativas para a 

transparência que correspondam a necessidades identificadas pelos próprios 

cidadãos, promovendo a disponibilização pública de informação; 

• Exercer as demais funções e competências que lhe forem superiormente cometidas. 
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CAPÍTULO IV – PLANO DE ESTÁGIO/ ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

 
 

O estágio, realizado entre janeiro e maio de 2022, versou sobre as seguintes tarefas: 

 
 

• Conferência de contas e de lançamentos relativos a impostos municipais (IVA, IUC, 

IMI, IMT, derrama). 

• Trabalhos preparatórios e elaboração de mapas para Relatório e Contas Municipal 

(Separadas e Consolidadas): 

DOCUMENTO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS: 

- Demonstrações Financeiras (Balanço, demonstração dos resultados por natureza, 

demonstração das alterações do património líquido, demonstrações dos fluxos de caixa 

e anexos às DFs); 

- Demonstrações Orçamentais (Demonstração de desempenho orçamental, 

demonstração de execução orçamental de receita, da despesa e das grandes opções do 

plano). 

RELATÓRIO DE GESTÃO: 

- Mapas de análise da situação financeira; 

- Mapas de análise da estrutura e execução da receita e da despesa (comparativos e 

evolutivos). 

• Monitorização mensal da execução do orçamento da receita 

• Monitorização dos empréstimos de médio e longo prazo (conferência do lançamento 

e acompanhamento da evolução do serviço da dívida) 

• Especialização de gastos e rendimentos: 

- Subsídio de férias e mês de férias; 

- Impostos (IMI e Derrama); 

- Juros de empréstimos a mlp; 

- Subsídios para investimentos; 

- Despesas e receitas relativas a gastos e rendimentos de outros anos 

• Lançamento de faturas diversas; 

• Contabilidade de Gestão: 

- Abertura de centros de custos e gestão do ficheiro de bens e serviços; 

- Conferência da mão de obra recolhida no sistema de obras por administração direta 

e lançamento na contabilidade custos; 
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- Conferência das máquinas e viaturas recolhidas no sistema de obras por 

administração direta e lançamento na contabilidade custos; 

- Análise da aplicação do custo/hora (mão de obra e máquinas) ao bens e serviços; 

- Reconciliação de despesa e receita no módulo da Contabilidade Custos, 

• Processo de organização de arquivo de documentos. 

 

 

Tarefas Desenvolvidas 

 

 
No primeiro dia do estágio após receção na empresa, apresentação das instalações e 

colegas de trabalho, reservamo-nos à leitura de documentos (Relatório e Contas e Orçamento 

e Grandes Opções do Plano) e à introdução do software utilizado (AIRC – Associação de 

Informática da Região Centro). Esta fase tornou-se importante a nível profissional pois 

permitiu-nos ter uma nuance de todas as temáticas que iriam ser trabalhadas e das regras e 

normas a cumprir. 

Numa primeira instância, foi-nos confiada a tarefa de conferência de contas e de 

lançamentos relativos a impostos municipais (IVA, IUC, IMI, IMT, derrama). Era feita uma 

conferência às contas correntes dos impostos acima mencionados de forma a encontrar 

lacunas e solucioná-las. Apesar de esta tarefa parecer ser simples, foi deveras importante 

pois permitiu-nos perceber a dinâmica de trabalho e, assim, conseguir habituarmo-nos a ela. 

Desde cedo foram-nos confiadas duas tarefas a serem realizadas mensalmente: 

Monitorização mensal da execução do orçamento da receita e a monitorização dos 

empréstimos de médio e longo prazo; e tarefas a serem realizadas quando necessárias: 

abertura de centros de custos e gestão do ficheiro de bens e serviços. 

As tarefas a serem realizadas quando necessárias, diziam respeito à contabilidade de 

gestão existente na entidade. Através do software OAD (Obras por Administração Direta) 

era possível ter acesso a todos os centros de custos, referente a serviços e bens, existentes 

onde constavam todos os inputs associados a esse mesmo centro. Este software OAD (de 

contabilidade de gestão) estava interligado com o software SNC (de contabilidade 

orçamental e financeira) permitindo assim um melhor tratamento da informação. 

Numa primeira instância, de modo a compreender a dinâmica da contabilidade de 

gestão na entidade, foi-nos proposta uma análise ao custo/hora aplicados aos bens e serviços 

existentes. Nesta análise constatamos algumas lacunas relativamente a bens e serviços que 

tinham um custo/hora elevadíssimo sem terem horas de utilização que justificasse estes 
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valores. Esta análise permitiu-nos perceber melhor a realidade da contabilidade de gestão 

numa entidade pública e, em específico, na entidade acolhedora. Esta tarefa revelou-se 

benéfica para a nossa aprendizagem e contribui para que nos fosse confiada a tarefa de 

abertura de centros de custos. Sempre que necessário era feita uma abertura de um centro de 

custo, no OAD, para um novo bem ou serviço e fazíamos a transição para o SNC, de modo 

que tudo esteja interligado e a informação seja o mais precisa possível. 

Periodicamente, e ainda dentro da contabilidade de gestão, era feita uma gestão de 

ficheiro prevenindo centros de custos duplicados e eliminado aqueles que não iriam ser mais 

utilizados, permitindo assim que o ficheiro ficasse sempre atualizado. 

A última tarefa relacionada com a contabilidade de gestão diz respeito à reconciliação 

da despesa e receita no módulo da Contabilidade Custos. Aquando do fecho do mês para a 

repartição de custos diretos e indiretos, este não era possível se existissem lançamentos que 

não estivessem integrados na contabilidade de gestão. Assim sendo, era necessário analisar 

esses mesmos lançamentos e definir o seu respetivo centro de custo. 

De modo a termos contacto com a contabilidade financeira foi-nos proposta a 

realização da especialização de gastos e rendimentos. De acordo com o § 22 da Estrutura 

Conceptual o Regime do Acréscimo revela-nos que “… os efeitos das transacções e de outros 

acontecimentos são reconhecidos quando eles ocorram (e não quando caixa ou equivalentes 

de caixa sejam recebidos ou pagos) sendo registados contabilisticamente e relatados nas 

demonstrações financeiras dos períodos com os quais se relacionem. “Para que seja possível 

cumprir o regime do acréscimo, estão contempladas, no plano de contas, as contas “272 – 

Devedores e credores por acréscimos” e “28 – Diferimentos”. A conta “272 – Devedores e 

Credores por Acréscimos” destina-se a permitir o registo dos acréscimos de rendimentos e 

de gastos e está subdividida em “2721 – Devedores por Acréscimos de Rendimentos” e 

“2722 – Credores por Acréscimos de Gastos”. A 2721 serve de contrapartida aos 

rendimentos a registas no próprio exercício cuja receita só venha a realizar-se em exercícios 

posteriores (ex. juros de financiamentos concedidos). A 2722 serve de contrapartida aos 

gastos a reconhecer no próprio exercício cuja receita só venha a ocorrer em exercícios 

posteriores (ex. encargos de instalações). A Conta “28 – Diferimentos” destina-se ao registo 

dos diferimentos de rendimentos e gastos e está subdividida em “281 – Gastos a reconhecer” 

e “282 – Rendimentos a reconhecer”. A conta 281 compreende os gastos que devem ser 

reconhecidos nos exercícios posteriores (ex. Rendas pagas por antecipação). A conta 282 

destina-se ao registo de rendimentos que devem ser reconhecidos nos exercícios seguintes 

(ex. Rendas recebidas por antecipação). 
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Considerando estes conceitos e a sua definição teórico-prática executamos a 

especialização dos gastos e rendimentos. Com a ajuda de um documento em Excel, onde 

constavam todos os gastos/rendimentos relacionados com acréscimos e rendimentos, era 

feita uma análise às contas onde estavam inseridos esses lançamentos e, após a análise era 

feita a respetiva especialização. 

Por exemplo, em 2022 foram registadas entradas de receita relativamente aos acordos 

de execução de delegação de competências previstas no nº. 1 do artº. 132 da Lei 75/2013 de 

12/9 referentes a dezembro e compensação dos membros das mesas relativamente às eleições 

para as Autarquias Locais de Setembro de 2021, como se pode constatar na imagem abaixo. 

 
 

Figura 2 - Excel de Acréscimos e Diferimentos 

  Fonte: autoria própria 

 

 

A 17/01/2022 e 18/01/2022 debitou-se a conta “2722 – Credores por Acréscimos de 

Gastos” e creditou-se a conta de gastos específica. A especialização foi feita com um 

lançamento a 31/12/2021 fazendo o movimento contrário das duas contas. 

Em suma, foi feita uma análise aos movimentos de acréscimos e diferimentos e feita 

a sua respetiva especialização. 

 
Relativamente às tarefas realizadas mensalmente, a monitorização da execução do 

orçamento da Receita era feita com recurso ao software SNC da AIRC e ao Excel. Do 

software SNC era retirada uma posição da execução do orçamento da receita do mês anterior, 

como representado abaixo, e feito um registo no Excel, também representado abaixo, todos 

os meses, de forma a controlar a receita. 
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Figura 3 - Excel da Monitorização da Receita 
  Fonte: autoria própria 

 

 

O Excel era composto por 6 colunas: 

- Orçamento inicial 2022: Dotações inicialmente inscritas no Orçamento; 

- Orçamento atual 2022: Dotações atuais. Podem ter sofrido alterações; 

- Receita cobrada: Receita cobrado até ao período em análise; 

- A cobrar: Receita por cobrar até ao final do ano; 

- Previsão anual: soma da receita cobrado e receita por cobrar; 

- Desvio previsto: diferença entre orçamento atual e previsão anual. 

 
 

Consoante os dados da posição da posição da receita, eram preenchidas as devidas 

colunas no Excel. 

Certas rubricas requeriam um maior escrutínio da informação de forma a ser mais 

percetível perceber a origem de receita. Na rubrica “0603010601 – Educação” tinha-se em 

atenção os encargos das instalações das escolas, as atividades e os apoios alimentares. Na 

rubrica “060306 – Estado – Particip. Communit. Projetos cofinanciados” ficavam 

evidenciadas as receitas provenientes de projetos específicos. Por fim, e representado na 
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figura 3, a rubrica “070302 – Edifícios” onde ficam especificadas as receitas provenientes 

dos vários edifícios do município. 

 
A monitorização dos empréstimos de médio e longo prazo segue a mesma lógica da 

monitorização da receita. Através do software SNC é retirada uma conta corrente da “100603 

– Socied. Financ.- Bancos e outras instit. Financeiras” e “030103 – Socied. Financ.- Bancos 

e outras instit. Financeiras”. A partir daí consultávamos o registo para identificar a que 

empréstimo a respetiva amortização e o juro correspondia. Finalizávamos preenchendo o 

Excel abaixo demonstrado. 

Figura 4 - Excel da monitorização dos empréstimos de médio e longo prazo 

   Fonte: autoria própria 

 

 

Estes documentos e esta monitorização acabam por ser de extrema importância pois, 

posteriormente, são importantes para a elaboração do novo orçamento. Além de que ajudam 

a perceber a origem das receitas e identificar qualquer tipo de lacuna. 
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A maior parte das tarefas do estágio versou-se sobre o Relatório e Contas (separadas 

e consolidadas). Estivemos envolvidos desde o trabalho preparatório até à elaboração de 

mapas e também à submissão de toda a informação necessária no site do Tribunal de Contas. 

O Relatório e Contas integra o conjunto dos documentos de prestação de contas e 

visa explicitar as demonstrações orçamentais e financeiras, bem como o desempenho da 

gestão na execução da estratégia da Autarquia, com a finalidade de proporcionar uma 

imagem verdadeira e adequada das contas públicas, através de informação que seja útil e 

compreensível por partes dos diversos stakeholders. 

O Relatório e Contas da entidade tem a seguinte estrutura: 

- Relatório de Gestão: pretende avaliar a situação económica e financeira da 

Autarquia quanto ao investimento realizado, ao nível de endividamento e 

financiamento municipal, bem como no que concerne à análise das Demonstrações 

financeiras; 

- Demonstrações Financeiras: contém o balanço, demonstração dos resultados 

por natureza, as alterações ao património líquido e a demonstração dos fluxos de 

caixa; 

- Demonstrações Orçamentais: inclui a demonstração do desempenho 

orçamental, demonstração da execução orçamental da receita e da despesa e a 

demonstração da execução do plano plurianual de investimentos (PPI); 

- Outros documentos: encerra a prestação de contas com a documentação 

elaborada no âmbito do cumprimento da LCPA (Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso) e a listagem anual das subvenções públicas concedidas pela 

entidade em 2021. 

 
Posto isto, estivemos ativamente envolvidos na elaboração deste documento. Nas 

demonstrações financeiras elaboramos os mapas do Balanço, Demonstração dos Resultados 

por natureza, Demonstração das Alterações do Património Líquido, Demonstrações dos 

Fluxos de Caixa e anexos às DFs). Nas demonstrações orçamentais, elaboramos os mapas 

das Demonstração de Desempenho Orçamental, Demonstração de Execução Orçamental de 

Receita, da Despesa e das Grandes Opções do Plano. Relativamente ao relatório de gestão 

elaboramos os mapas de análise da situação financeira e mapas de análise da estrutura e 

execução da receita e da despesa (comparativos e evolutivos). 

De salientar que todos os mapas foram elaborados de raiz analisando o balancete 

extraído do software SNC. Usando os nossos conhecimentos contabilísticos e o nosso 
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espírito critico e tendo em conta o extenso plano de contas multidimensional da entidade 

fomos analisando o balancete de modo a conseguir agrupar valores para preencher as 

demonstrações financeiras. Era feita sempre uma confrontação entre o mapa construído de 

raiz com o mapa extraído do software. Muitas vezes a confrontação era negativa no sentido 

em que os mapas divergiam na informação. Quando os mapas divergiam era necessário 

perceber quais as suas diferenças e proceder à sua resolução. Uma explicação para a 

divergência de informação dos mapas pode ser a parametrização das contas no software. O 

objetivo desta tarefa é aproximar as demonstrações financeiras o mais perto possível da 

realidade. É necessário também cruzar todos os mapas construídos de forma a conferir todos 

os valores mantendo assim uma prestação coerente e fidedigna. 

 
Demonstrações financeiras 

 
 

Balanço 

O Balanço representa a situação financeira da Autarquia e é composto pela Ativo, 

Património Líquido e Passivo. 

Este mapa foi elaborado fazendo um levantamento do saldo final das contas do ativo 

e do passivo. 

 
Demonstração dos Resultados por Natureza 

A elaboração deste mapa ocorreu fazendo uma conferência dos gastos e rendimentos 

existentes de forma a validá-los e a inserir no mapa. 

É interessante relatar que apesar de o resultado líquido da entidade ser negativo, isto 

não significa que a entidade tenha tido um cash flow negativo. Um resultado líquido negativo 

não implica fluxos financeiros, ou seja, não está relacionado com dívida, mas com gastos e 

rendimentos, que nem sempre são despesa ou receita. O gasto não implica apenas dinheiro 

a sair da tesouraria, mas englobam uma quantidade de situações como, por exemplo, as 

amortizações do exercício e depreciações dos bens. A entidade compreende um vasto 

património que tem um peso muito grande no balanço e todos os anos há depreciações e 

amortizações que têm de ser registadas. Esta parte de gastos tem uma influência muito 

grande no resultado líquido negativo. 



22  

Análise à evolução das contas 

Analisando os mapas do Balanço e Demonstração de Resultados por Natureza desde 

2017 a 2021, representados no anexo, chegamos a algumas conclusões relativamente à 

evolução das contas da entidade. 

Entre 2017 e 2019, o resultado líquido sofreu várias oscilações aumentando 

exponencialmente de 2017 para 2018 e diminuindo de 2018 para 2019. Este comportamento 

é explicado devido a um perdão de parte da dívida consolidada no valor de 7.341.071,70€. 

Com a adoção do SNC-AP em 2020 verificaram-se alterações nas contas da entidade. 

Em 2020 houve um aumento das propriedades de investimento devido à aplicação do 

método de equivalência patrimonial previsto no SNC-AP. À luz do POCAL as propriedades 

de investimentos eram mensuradas ao preço de custo. Ainda em 2020 registou-se um 

aumento de gastos de depreciação e amortizações pois o Classificador Complementar do 

SNC-AP veio reduzir a vida útil de alguns ativos. 

Em 2021 constamos um aumento da rúbrica “Participações Financeiras” em 

sequência da contabilização da participação da entidade na empresa STCP EM SA, 

valorizada pelo método de equivalência patrimonial. Esta operação teve impacto também 

nas rúbricas “Ajustamentos em Ativos Financeiros” e “Outras variações do Património 

Líquido”. 

Por fim, ainda em 2021, as rúbricas “Fornecimento e serviços externos” e 

“Transferências e Subsídios concedidos” sofrem aumentos devido aos encargos assumidos 

no âmbito de apoio à comunidade, quer a nível social quer a nível económico. 

 
Demonstração das Alterações no Património Líquido 

 
 

Após uma conferência e validação da Classe 5 – Capital, Reservas e Resultados 

Transitados foi elaborado o mapa em anexo. 

 
Anexos às Demonstrações Financeiras 

 
 

Os anexos às demonstrações financeiras contêm informação mais detalhada, 

nomeadamente relativa às principais políticas contabilísticas, alterações nas estimativas e 

erros, aos ativos fixos tangíveis e intangíveis, aos custos dos empréstimos obtidos, 

propriedades de investimento e outras divulgações. 
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Os ativos fixos tangíveis, intangíveis, propriedades de investimento e participações 

financeiras foram mensurados pelo seu custo. As participações em associadas controladas 

da Entidade estão mensuradas por recursos ao método da equivalência patrimonial. 

Nos Ativos Fixos Tangíveis e Intangíveis foi feita uma análise relativamente à sua 

quantia escriturada e variações do período. 

Em todos os mapas elaborados para a prestação de contas foi sempre feita uma 

validação das contas e uma confrontação entre todos os mapas para confirmar que todos os 

valores estavam corretos e que o cruzamento da informação estava completamente exato. 

 
Análise às Grandes Opções do Plano 

 
 

As Grandes Opções do Plano representam o quadro de desenvolvimento da 

intervenção municipal, fazendo parte da sua composição o Plano Plurianual de 

Investimentos (PPI) e as Atividades Mais Relevantes (AMR). O PPI representa a despesa de 

investimento e as AMR representam as despesas correntes. 

Fazendo uma análise aos últimos cinco anos chegámos à conclusão que a parte mais 

significativa da afetação das despesas das GOP, em todos os anos, dá-se nas funções sociais, 

despesas no âmbito da Educação, Ação Social, Recreio e Lazer e Resíduos Sólidos. Sendo 

um dos objetivos e deveres fundamentais de uma entidade pública servir a sua população e 

proporcionar melhores condições de vida aceitámos o facto das Funções Sociais serem a 

classificação funcional com uma maior despesa. 

 
Contas Consolidadas 

 
 

A consolidação das contas tem como objetivo apresentar, de forma verdadeira e 

apropriada, a situação económica e financeira do grupo municipal, visto num todo, 

expurgando os efeitos das transações Intra grupo e eliminando os saldos recíprocos entre as 

várias entidades que o integram. 

A entidade consolida contas com a Vallis Habita – Sociedade Municipal de Gestão 

de Empreendimentos Habitacionais de Valongo, EM, da qual detém 100% e com a STCP – 

Sociedade de Transportes Coletivos do Porto, pois esta deixou de ser uma empresa integrante 

do setor empresarial do Estado e passou a ser uma empresa local, incluindo assim no 

perímetro de consolidação do Grupo Municipal de Valongo. 
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A Vallis Habita, EM segue o método de consolidação integral aplicando assim a NCF 

22 e a STCP segue o método de equivalência patrimonial aplicando a NCF 24. 

Todos os documentos/mapas necessárias para a elaboração das contas consolidadas 

foram elaborados com o cuidado de expurgar as transações Intra grupo. 

Após uma cuidadosa análise aos movimentos efetuados entre as entidades chegámos 

à conclusão de que os valores a serem expurgados seriam os representados na imagem 

abaixo. 

Figura 5 - Tabela de valores a serem expurgados 

  Fonte: autoria própria 

 

 

Posto isto, anulámos estas transações Intra grupo e procedemos à elaboração dos 

mapas onde agregamos as contas das entidades de modo a providenciar uma situação 

financeira apropriada do grupo. 

 
Submissão dos documentos ao Tribunal de Conta 

 
 

Após toda a validação dos documentos necessários para a prestação de contas, 

prosseguimos com a sua submissão no site do Tribunal de Contas. Encontrámos algumas 

dificuldades neste ponto pois muitas vezes os documentos não eram carregados devido a 

falhas informáticas. Depois de corrigida esta inconveniência, conseguimos submeter toda a 

documentação. Após a validação feita pelo Tribunal de Contas e Ministério das Finanças 

deparamo-nos com algumas incoerências nos mapas. Após todo o cruzamento de dados feito, 

a informação de alguns mapas não correspondia exatamente com outros. Assim sendo, 

procedemos à vistoria dos erros apresentados pelo Tribunal de Contas e procedemos à sua 

retificação. 
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CAPÍTULO V - CONCLUSÃO 

 
 

Conclusões 

 
 

Este relatório de estágio contribuiu para o nosso crescimento a nível profissional, 

pessoal e académico. 

Sendo a nossa primeira experiência profissional sentimos algumas dificuldades 

iniciais ao ajustarmo-nos à realidade laboral e aos softwares utilizados para a prática da 

contabilidade existente na entidade. Rapidamente ultrapassamos estas dificuldades e 

entramos em ordem com toda a dinâmica laboral existente na entidade. 

Durante o nosso estágio conseguimos aplicar os conhecimentos adquiridos ao longo 

dos anos e conseguimos contribuir de forma positiva para a realização de todas as tarefas 

que nos foram propostas. Sendo a preparação e elaboração do Relatório e Contas a tarefa 

mais exaustiva durante o estágio consideramos que fomos uma mais valia para a elaboração 

do mesmo. Enfrentamos várias dificuldades que nos puseram à prova a nível de 

conhecimentos contabilísticos, no entanto, foram estas mesmas dificuldades e a sua 

superação que nos enriqueceram tanto a nível profissional como a nível de realização 

pessoal. Todas as funções executadas demonstram a formação e conhecimentos adquiridos 

ao longo do Mestrado em Contabilidade e Finanças. 

Tentamos neste relatório ser o mais específico possível ao detalhar as atividades do 

estágio e efetuar uma revisão de literatura adequada aos temas inerentes às tarefas 

desenvolvidas. 

Em suma, o relatório expõe todas as atividades realizadas nos diferentes módulos de 

contabilidade existente na entidade. Consideramos que este relatório foi o início de uma 

longa aprendizagem que temos para a frente, na certeza que fomos profissionais e eticamente 

corretos em toda a duração do estágio. 

 
Sugestão 

 
 

A única sugestão que podemos oferecer diz respeito à contabilidade de gestão 

existente na entidade. 

No decorrer deste estágio e, como já referido neste relatório, constatamos algumas 

lacunas relativamente a bens e serviços que tinham um custo/hora elevadíssimo sem terem 

horas de utilização que justificassem estes valores. 
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Posto isto, sugerimos uma ação de sensibilização a todos os departamentos da 

entidade acolhedora para que os seus inputs sejam inseridos de uma forma séria e verdadeira 

de forma a retratar o verdadeiro custo/hora de um bem ou serviço. Fazendo assim com que 

a informação retirada da contabilidade de gestão se aproxime o mais possível da realidade. 
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ANEXOS 
 

 

 

Anexo 1 - Balanço 2021/2020 
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Anexo 2 - DR 2021/2020 

 

 

 

 

Anexo 3 - Demonstração das Alterações ao Património Líquido 2021 
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Anexo 4 - Ativos Fixos Tangíveis 

 

 

 

Anexo 5 - Ativos Intangíveis 
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Anexo 6 - Balanço 2019/2018 
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Anexo 7 - Balanço 2019/2018 
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Anexo 8 - DR 2019/2018 

 

 

Anexo 9 - Estrutura GOP 2021 
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Anexo 10 - Estrutura GOP 2020 

 

 

 

Anexo 11 - Estrutura GOP 2019 

 
 

Anexo 12 - Estrutura GOP 2018 
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Anexo 13 - Estrutura GOP 2017 


